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COMENTÁRIOS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RESUMO

DE RECOMENDAÇÕES PARA O PROPOSTO PLANO DE AÇÃO

CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

(Canadá)

MISSÃO PERMANENTE DO CANADÁ

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OAS-0073


A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de solicitar os bons ofícios da Secretaria-Geral no sentido de distribuir às outras missões os comentários anexos sobre o “Resumo de Recomendações” (CP/CSH-667/05), a fim de facilitar a discussão na próxima reunião da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Crime Organizado Transnacional.


A Missão Permanente do Canadá aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C.

4 de março de 2005

Resumo das Recomendações (CP/CSH-667/05)

A Missão Permanente do Canadá apresenta as seguintes observações a respeito do tema “Resumo de Recomendações”:

–
No momento, as recomendações relacionadas com drogas e atividades a elas conexas da CICAD estão ausentes do Resumo de Recomendações.  Como o Resumo de Recomendações já está disponível, esperávamos que a CICAD fizesse alguma colaboração.  A Reunião de Peritos da CICAD sobre Lavagem de Dinheiro e Crime Organizado, programada para 16 a 18 de março de 2005 ofereceria uma oportunidade para trabalhar nessas questões.
–
Sugerimos uma revisão da Recomendação Nº 42 com a seguinte redação:  “Assinar e ratificar, ratificar e implementar  a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção de 2003 e a Convenção Interamericana contra a Corrupção de 1996 e a Convenção de 2002 das Nações Unidas contra o Crime Organizado ou aderir a elas, conforme o caso.”  Esta revisão sugerida tem por objetivo refletir a importância da implementação das obrigações decorrentes de tratados.  A nosso ver, é apropriado mencionar aqui a Convenção de Palermo, uma vez que essa convenção também tem disposições sobre corrupção e lavagem de dinheiro.

–
Sugere-se a seguinte redação para a Recomendação Nº 44:  “Antes da REMJA-VI Tomar medidas, para negar acolhida a funcionários condenados por corrupção, àqueles que foram condenados por corrompê-los e a seus bens.”  Conforme a Delegação do Canadá indicou na última reunião da Comissão, estamos convencidos da importância de esclarecer que essa recomendação diz respeito a funcionários condenados por corrupção, de acordo com o devido processo.
–
Consideramos que o sentido da Recomendação Nº 46 não é claro e somos de opinião que deve ser examinado para efeitos de clareza.  Caso se trate de uma referência ao compartilhamento de ativos de lucros do crime confiscados e que agora são propriedade do Estado, então o sistema jurídico do Canadá requer um acordo pré-existente que permita o compartilhamento de ativos; isso não constituiria uma “medida legislativa”.  Se esta recomendação se referir ao confisco civil, levanta sérias questões jurídicas para o Canadá como Estado federal e também diz respeito ao devido processo; repetimos:  não seria uma questão de “medida legislativa”.  Sem certa autoridade proveniente de um caso de tribunal, o Canadá não pode confiscar propriedade no Canadá e entregá-la a outro país para adjudicar direitos de propriedade.  Portanto, sugerimos que a recomendação seja revista com a seguinte redação “Adotar medidas que permitam aos países se ajudarem mutuamente no rastreamento e na recuperação de ativos do Estado indevidamente desviados.”
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